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lnstrumento de contrato adminlstrativo de
prestação de serviços que celebram entre si, de um
lado a PREFEITURA MUNICIPAI DE IGUATU-CE,

através dâ SECRETARIA DO GABINETE DO

PREFEITO e, do outro lado, a empresa JEFERSON

DA SIIVA MOURATO, para o fim que a seguir
declaram:

É
o

A PreÍeitura Municipal atu essoa,urídica de direito público, através da Secretaria do
Gabinete do Prefeito, com sede na Rua Guilhardo Gomes de Araujo, s/ne, Esplanada ll, lguatu-CE,
inscrita no CNPI sob o ne 07.81.0.468/0001-90, neste ato, representada pelo senhor Daniel Gouveia
Filho, Ordenador de Despesas da pasta, inscrito no CPF sob o ns 425.680.483-87, dâqui por diante
denomrnada de "CONTRATANTE" e, do outro lado, a empresa Jeferson da Silva Mourato, com sede
na Rua Antimio Alves Bezerra, Ne 130, Fomento, lguatu, Ceará, CEP 63.501-620, inscrita no CNPI sob
o ne 18 21.1 056/0001-50, neste ato, representado pelo senhor Jeferson da Silva Mourato,
Empresário, inscrito no CPF sob o ns 054.070.533-06, daqui por diante denominada de

"CONTRATADA", em conformidade com o que preceitua a Lei ne. 1.4.L3312021e suas alterações e,

regular-se-á pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a ele serão aplicados,
supletivamente, os princípios da teoria Bêral dos contratos e as disposições de direito privado,

sujeitando-se os contratantes, às suas normas, cláusulas e condiçôes a seguir ajustadas:

cúUsUIÁ PRIMEIRA - Do oBJETo
lArt 92, ,.c,so L, da Le ns 1a 113, de 0U04l2021)

1.1 Constitui objêto do presente contrato a contratação de empresa especializada para prestação

de servíços tecnicos profissionais de assessoria de imprensa, relações públicas, marketing,
publicidade e comunicação social, conforme quantidades e especificações constantes no termo de
referência, para atender necessidades de Diversas Secrêtariâs da Prefeitura Municipâl de lguatu-CE,
parte integrante e complementar deste instrumento de contrato, como se aqui transcrito fosse.

cúUsuTA SEGUNDA - Do FUNDAMENTo tEGAt
lAn 92, rn. so l, da Lerns 7413), de 0tlvl2127l

2 1 O presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de licitação na

modalidade de PREGÃo ELETRÔNICO Ne. 2026.04.14.01.-PMI/DIVERSAS, devidamente homologado
pela autoÍidade competente, e foi instruído com fundamento na Lei ne. 14.133/2021 e suas alterações
e, ainda, na proposta da contratada, parte rntegrante deste instrumento de contrato independente de

transcrição.

cúusurA TERCETRÂ - DA tEGrsrAçÃo ApUcÁvEt Ao cot{TRAÍo
lArt 92, ,nc so I , da Ler ns 14 133, de 01/04/2021)

3.1. O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposiçõês contidas nâ Lei ne.14.L33/2027
e, su bsidiaria me nte, segundo as disposições contidas na Lei ne.8.078/1990 (Código de Defesa do
Consumidor), e demais noÍmas e princípios gerais dos contratos, inclusive quanto aos câsos omissos,

cúusul.Â qUARTA - oo MoDELo DE ExEcuçÃo Do oBJEÍo
(Art 92, rnciso lv, da Lein" 14 L33, de 07/04/2027)

4 1 ESPECTFTCAçÔES GERATS DOS SERVrçOS

4.1.1. Os serviços a serem executados compreendem, entre outros: planeiamento estratégico
comunicação institucional; assessoria de imprensa; pÍoduçã o e revisão de textos institucionais; cÍia
de campanhas publicitárias; gestão de redes sociaisj produção de conteúdo digital; cobertu
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ais; diagram editoração; serviços de marketing instit
ul et nformações de interesse público

uclona j publicidade legal;eventos institu
além da produção

4.1.2. Os serviços descritos no item anterior não excluem outros que se façam necessários ao pleno

atendimento das demandas das Secretarias Municipais, especialmente aqueles relacionados à

comunicâção institucional e à transparência pública.

4.1.3. O Vazo para início da execução dos serviços será de até 10 (dez) dias úteis, contados do
recebimento da ordem de serviço, podendo ser reduzido em casos urgentes, conforme a natureza da

demanda, especialmente para cobertura de eventos ou divulgação de campanhas institucionais.

4.2, ESPECTFTCAçÕES DETATHADAS DOS SERVTçOS

4.2.1. os serviços a serem contratados compreendem atividades contínuas e sob demanda,
classificadas, de forma exemplificativa, em:

4.2.1.1. PT.ANEJAMENTO E COMUNTCAçÂO PREVENTTVA (TNSTTTUCTONAT)

Abrange a elaboração de estratégias e ações voltadas à prevenção de falhas na comunicação
institucional, garantindo a correta disseminação de informâçôes públicas, tais como:
a) Planejamento de campanhas institucionais e educativas;
b) Elaboração de calendário de ações e campanhas;
c) Produção de conteúdos informativos e educativos;
d) Gestão e atualização de canais oficiais de comunicação (sites, redes sociars, rnÍormativos);
e) Criação de identidade visual para campanhas e projetos;
f) Produção de materiais gráficos e digitais;
g) Monitoramento da comunicação institucional e análise de resultados;
h) Assessoria na organização e divulgação de eventos institucionais;
i) Outras atividades necessárias à melhoria da comunicação entre a AdministÍação e a população.

4.2.1,2. COMUNTCAçÃO CORRETTVA (DEMANDAS URGENTES E ESpECíFTCAS)

Compreende ações voltadas à correção de falhas, atendimento a demandas emergenciais ou situações
imprevistas, tais como:
a) Elaboração e divulBação de notas oficiais e comunicados urgentes;
b) Gerenciamento de crises de comunicação;
c) Atualização imediata de informações institucionars;
d) Produção emergencial de peças gráficas ou digitais;
e) Cobertura ê divulgãção de eventos não programados;
f) Correção e adequação de materiais institucionais já produzidos;
g) Outras ações necessárias para garantir a transparência e a comunicação eficâz com â população.

4.2.2. As atividades de comunicação visam garantir a transparência das ações governamentais, o

acesso à informação pela popuiação e o fortâlecimento da relação entre a Administração Pública e a
sociedade, por meio de estratégias eficientes de divulgação.
4.2.3. Não serão considerados como serviços passÍveis de cobrança adicional, quando vinculados à

execução principal do objeto:
a) Ajustes simples em peças gráÍicas já produzidas;
b) Revisôes ortográficas e gramaticais básicas;
c) Pequenas alterações de layouU
d) Reenvio ou republicação de conteúdos institucionais;
e) Atendimento rotineiro de demandas administrativas relacionadas à comunicação.

4.3. DA GARANTTA DOS SERVIçOS

4.3.1. Garantia dos serviços prestados: Íodos os serviços executados deverão observar padrões de
quâlidãde técnica, assegurando a correção, clareza e adequação das peças e conteúdos produzidos. A

r/n', Eipl....l.ll, lao.t!{., CIP 61505{,05
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contratada deverá garantir a correção de event
máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da en ado
4.3.2. No ato da entrega dos serviços, a CONT izar os materiai
em seus formatos finais e editáveis, quando aplic em como a r declaração ou registro de
garantia quanto à qualidade dos serviços executados.
4.3.3. ldentiíicada qualquer falha ou inadequação durante o período de garantia, a CONTRATADA será
formalmente comunicada e deverá proceder às correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois)

dias úteis, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

4.4. DA FORMA DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS

4.4.1. Os serviços serão executados de forma contínua e sob demanda, conforme as necessidades das

Secretarias lvlunicipais constantes neste Termo de Referência, mediante emissão de Ordem de Serviço
contendo a descrição das atividades a serem realizadas.
4.4.2. Os serviços executados estarão sujeitos à aceitação pela CONTRATANTE, sendo inicialmente
recebidos de Íorma provisória, para posterior verificação de conformidade com as especificações
estabelecidas.
4.4 3. Pa.a cada demanda, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 48 (quarenta e

oito) horas, planejamento ou proposta contendo descrição dos serviços, prazos de execução e, quando
aplicável, orçamento detalhado, para aprovação prévia da CONTRATANTE.

4.4.4. A execução dos serviços deverá observar critérios de qualidade técnica, coerência institucional,
padronização visual e adequação à identidade institucional do Município.
4.4.5. A CONTRATADA deverá manter comunicação constante com a CONTRATANÍE, ajustando as

demandas conforme orientações e necessidades das Secretarias, garantindo agilidade e eficiência na

execução dos serviços.
4.4.6. Todos os materiais produzidos deverão ser entregues nos formatos digitais adequados (editáveis

e finais), garantindo sua utilização, reprodução e armazenamento pela Administração Pública.

4.4.7. Os serviços deverão seguir padrôes técnicos compatíveis com as boas práticas do mercado de

comunicação, publicidade e marketing institucional.
4.4.8. As aÇões de comunicação, campanhas e peças publicitárias deverão ser previamente aprovadas
pela CONTRATANTE antes de sua veiculação ou divuigação.
4.4.9. A execução dos serviços ocorrerá conforme demanda do órgão, após aprovação formal da

CONTRATANTE, com base em planejamento ou solicitação específica.
4.4.10 A CONTRATANTE designará servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos
serviços, que verificará a conformidade das entregas com as especificações estabelecidas no edital, na
proposta e neste Termo de Referênciã.
4.4.11. Caso os serviços sejam considerados em desacordo com as especificaçôes, a CONTRATADA

deverá refazê-los imediatamente, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.

4.4.12 Todos os custos necessários à execução dos serviços, incluindo ferramentas, softwares,
equípamentos, deslocamentos e demais insumos, serão de responsa bilida de exclusiva da

CONIRATADA,
4.4.13. A CONTRATADA deverá cumprir integralmente as condições estabelecidas neste Termo de
Referência, no edital e na proposta apresentada, assumindo a responsabilidade por todos os encargos
legais decorrentes da execução do objeto, inclusive:
a) Corrigir, refazer ou substituir, às suas expensas, os serviços que apresentarem falhas ou
inadequações;
b) Responsabilizar-se por danos causados à Administração ou a têrceirosj
c) lndicaÍ preposto para representá-la na execução contratual;
d) Executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento das atividades das Secretari
Municipais

rL x4141:

:ri!tt!ÍÉ
clrlr, - 07.410./r6uülr1-90 | !

EtEÍnô co '2016.04 ta.ol-
581,6563



IJJ
FL,

RUú

, publici

É coà

vrços

a)

!
§ IGUATU

4.s. DO PRAZO DE CONCLUSÃO DA REAUZAçÃO
4.5.1. Os serviços de comunicação institucional marketing deverão ser executados,
preferencialmente, dentro dos prazos máximos abaixo estabelecidos, conforme a natureza da

dema nda:

a) Criação de peças gráficas simples (cards, banners digitais, convites): ate 01 (um) dia útilj
b) Desenvolvimento de artes institucionâis mais elaboradas (campanhas, identidades visuais, matenais
impressos): êté 03 (três) dias úteisj
c) Produção de conteúdo textual (release, materias institucionais, roteiros): até 02 (dois) dias úteis;
d) Produção e edição de materiais audiovisuais (vídeos institucionais, spots, reels): até 04 (quatro) dias
úteis;
e) Planejamento de campanhas publicitárias e estratégias de comunicação: até 05 (cinco) dias úteis;
f) Atendimento a demandãs urgentes ou extraordináriasr em até 06 (seis) horas, contadas a partir da

solicitação da Contratante.

4.5.2. Os prâzos estabelecidos poderão ser ajustados em razão da complexidade da demanda, volume
de serviços ou necessidade de validações institucionais, desde que previamente justificados pela

Contratada e formalmente autorizados pela Contratante.
4.5.3. A Contratada poderá solicitar prorrogação dos prazos, mediante justificâtiva técnica formal
apresentada antes do término do prazo originalmente fixado, cabendo à Contratante analisar e
deliberar quanto âo deferimento ou à aplicação das sanções cabíveis.
4.5.4. Os prazos previstos neste item aplicam-se igualmente às hipóteses de subcontratação,
permanecendo a Contratada integralmente responsável pela execução dos serviços e pelo

cumprimento das obriBações contratuais,

CúUSUTA QUINTA - oO vALoR
(Ârt.92, inciso V, da Lêine M 133, deOr/O4/2O27)

5.1. A Contratante pagará à Contratada, pela execução do objeto deste contrato, o valor global de R§

95.739,18 (noventa e cinco mil e setecentos e trinta e nove reais e dezoito centavos), conforme
planilha abaixo:

LOTE 03

ITEM DESCRTçÀO UND SEGAB RS UNID, RS TOTAL

I

REGTSTRO FOTOGRÁFtCO. ESP€CIFrCÁçÔE5:

SERV|çOS FOTOGRÁFrCOs REALTZADOS pOR

EQUIPE HABILITADA COM NO MíNIMO 01
FOTÓGRAFO MUNIDOS DE EQUIPAMENTOS

FOTOGRÁFICOS DE MODERNO COM
DISPONIBILIDADE PARAATUAÇÃO DAS 8H ÀS 22H,

DIARIAMENTE, NO MUNICÍPIO OA CONTRATANTE,

CIDADES VIZINHAS E EM FORÍALEZA, INCLUSIVE,

PARA DESLOCAMENTO EM OUTRAS LOCALIDADES

EM TERRITÓRIO NACIONAL A FIM DE

ACOMPANHAR E REGISTRAR OS MELHORES

MOMENTOS DO GESTOR E SECRETÁRIOS NAS

SUAS ATIVIDADES A FIM DE ITUSTRAR E PRODUZIR

MATERIAL DE DIVULGAçÃO E SERVIR COMO

DOCUMENTO HISÍÓRICO E MEMORIAL.

MÊS 12 Rs 2 104,86 R5 2s 2s8,32

9

CAPTAçÃO DE IMAGENS AÉREAs.

ESPEC ICAçÓES: SERVIçOs DE CAOTAÇÃO DE

IMAGENS AERÉAs POR MEIO DE DRONES OU

EQUIPAMENTOS SIMILARES PARA FINS

PUBLICITÁRIOS OU DE ARQUIVO PARA O

MUNICíPIO,

HORA 15 Rs 348,62 RS 5.229,30

10
PRODUçÂO DE ARTES GRÁF CAS/LAYOUT DE

MtDrAS OrGrTAtS ESPEC flCAçÔES: PRODUCÃO
ME5 12 R51687,8s RS 20.254,20

dê AÉúlo, s/D', E$l.náda rl,lg!.tu<e CEP 63.909005
C PI - 07,810,'168/@01-90 I site: ww.iEqátu-.e.Bov b. I Fo.e: (4413531.6t61
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos qua ntitativos efetivamente fornecidos.
5.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
5.4.1. O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto

a forma de execução do objeto.
5.4.2. O Edital da licitação que decorreu o contrato.
5.4.3. A Proposta da Contratada.
5.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúusurÁ sExrA - Dos cRrrÉRros DE MED!çÃo E DE eAGAMENTo
(Art 92, inciso Vl, da Lei ne 14 133, de o1,/oa/2027\

6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o lnstrumento de Medição de Resultado (lMR), ou
outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
5.1.1.1. não produziu os resultados acordados,
6.t.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades

ÉC

FLroTE 03 /ü o

--sree§;ITEM otscnrçÃo \A RU ]Rr6Í$p__ RS UNID. RS TOTAT

DE ARTES cnÁrrcnsTmvour, A FrM or ntEloen
AS NEcESsTDADEs DE coMUNrcaçAo pnn)tgo
err,t uíorns DrGrrArs, eLernôrurcas r oeràr*\
PLATAFORMAS ONLINE DO CONTRATANTE.

FINALIDADE: UTILIZAR AS ARTES T TÉCruICAS OO

DESIGN GRAFICO A FIM DE OTIMIZAR E FIXAR OS

EFEITOS E/OU ENTENDIMENTO DOS DIVERSO5
púeLrcos ALVos EM RELAçÃo As AçÕES.

/

11

eRoouçÂo DE ARTES GRÁFrcAS/LAyour DE

MtDtAS TRADrcroNArs. esRrcrrrceçÕrs:
pRoDUçÃo DE ARTEs GRÁFtcAS/LAyour, A FtM

DE ATENDER AS NECESSIDADES DE

coMUNrcAÇÃo PARA uso EM vríotns
TRADICIONAIS OU OFFLINE DO CONTRATANTE.

FIINALIDADE: UTILIZAR AS ARTES E TÉCruICNS OO

DESIGN GRAFICO A FIM DE OTIMIZAR E FIXAR OS

EFEITOS E/OU ENTENDIMENTO DOS DIVERSOS
púgLrcos ALVos EM ReuÇÃo AS AÇÕES.

MES 72 RS 1.737,81 RS 20.8s3,72

Rs 24.143,6472

PRoDUÇÃo DE ESTÚDIo EM EDIÇÃo DE VIDEOS,

TMAGENS E AUD|O. eserCrrtCeçÃO:
coNTRATAÇÃO OE ESrÚOtO PROFTSSTONAL, COM

05 (CINCO) HORA5 DISPONíVEIS DIARIAMENTE DE

SEGUNDA A SEXTA FEIRA PARA EDIçAO E

FINALIZAÇÃO DE MATERIAL EM VíOCO,

roroenÁrrco e enavaçÕrs DE AUDIo o euE
INCLUI O TRATAMENTO DE IMAGENS QUE

POSSAM SER DISPONIBILIZADAS PARA USO DA

coMUNrcAÇÃo, rNcLUrNDo pRoDUçÃo DE

víoros penn FrNS PUBLtctrÁRtos.

ME5 t2 Rs 2.011,97

TOTAT R$ 9s.739,18

de Araúio, s/n", Esplanada ll, ltuatu{e, CEP 63.505{rc5
CNPJ - 07.810.468/0001-9o I She: ww.iguatu.ce.gov.br I Fone; (88) 3581.6563

PREGÃO EIEÍRôN|CO N'2026.04.!4.01-PMI/D|VER5A5 | Termq dê Contrato - Pát. 5 dê 17
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6.1 ixar de utilizar riais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los co lidade ou qu ade inferior à demandada

6.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação

da prestação dos serviços.

6.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
6.3.1. Conformidade com as Atividades Previstas no Contrato: Será avaliado se todâs as atividades
contratadas foram executadas de acordo com as especificações técnicas, prazos estabelecidos no

cronograma e requisitos funcionãis definidos, garantindo a entrega integral dos serviços previstos.

6.3.2. Qualidade dos serviços e Relatórios Entregues: Serão analisadas a eÍiciência, adequação e

funcionalidade das soluções fornecidas, verificando se atendem plenamente às necessidades

institucionais da Secretaria Contratante, proporcionando uma operação segura, eficaz e de fácil
usabilidade pa ra os usuários.

6.3.3 Frequência e Pontualidade no Atendimento e Suporte: A aferição considerará o cumprimento
dos prazos estabelecidos para atendimento e resolução de solicitações, avaliando a agilidade e

disponibilidade da equipe contratada para fornecer suporte, tanto remoto quanto presencial,

conforme níveis de serviços acordados.

Da Liquidação
6.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.7e,
§2e dã lnstruçâo Normativa SEGES/ME ns 77/2022.
6.5. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mêntendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o

limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei ns 14.133, de 2021
6.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
6.6.1, o prazo de validade;
6.6.2. a data da emissãoj
6.6,3. os dados do contrato e do ór8ão contratante;
6.6.4. o período respectivo de execução do contrato;
6.6.5. o valor a pagar; e

6.6.6. eventual destaquê do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.7, Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, rêiniciândo-
se o prazo após a comprovação dã regularização da situação, sem ônus à contratantei
6.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoíiamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistemâ, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art.68 da Lei ne 14.133/2021.
6.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidâs; b) identificar possível razão que impeça a contrãtação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIvA Ne 3, DE 26 DE ABRIt DE 2018).

6.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
6.L1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos rêsponsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

a.P
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contratado, bem como quanto à existência d , para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para gara redrtos
6 12 Persistindo a irregularidade, o contrata idas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativ
defesa.

spondente, a urada ao contratado a ampla

6.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pa realizados normalmente, ate que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF

Do Prazo de Pagemento
6.14 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalizâção da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77,
de 2022
6.L5. No caso de atraso pelo Contratante, os vâlores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária, divulgado pelo lnstituto Brasileiro de
Geografia e Estatísticas (IBGE), ou outro que venha à substituílo.

FoÍmâ de Pegâmento
6.16. O pagamento será realizado âtravés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
6. L7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

6 18 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.18.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

6.19. o contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n9

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementâr.

CúUSUTA sÊnMA - Do RECEBIMENTo Do oUETo
(Art 92, nc so Vli, da Lern'- 14 133, de OllCÉl7O2l)

7.1. os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l,a,daLei ne 14.133, de 2027 e Arts.22, X e 23, X do
Decreto ne 71.246, de 2022l|.
7.2 o üazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.3. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimênto provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que compíove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto
ne 11.246, de 2022).

7.4 O fiscal âdministrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detêlhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto n-o LL.246, de 2022l,.
7 5. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e adminrstrativo.
7 6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal té
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do obieto e, se for o caso, a an SC do

a. ar.úio, 5/í', ed.nãd. rr, rturu{., cEP 6a50raa9
Cr{PI - 07.llOa6UúO1-9O | stt.: ww ias:tú,@,a@.br I Fon.: lBál !511.5563

piEcÃo alafiôMao x' 2ol6.(x, r4,ol.PMrlrrvERsÂs | Íe od. con!êro - PlÍ.,de u

I



É cotJ

t!
o

áncia com os indicadoresdesempenho e qualidade tação dos servi realizados em conson
previstos, que poderá resu o redimension ento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser e minhado a r do contrato
7.6.1. Será considerado como ocorr bimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
7.6.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigiÍ, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não âtestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.
7.6.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei ne 14133, de 2021)
7.6.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.
7.6.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Íermo de Referência e na proposta, sem prejuÍzo dâ aplicação das
penalidades.

7,7. Quando a fiscalização Íor exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
Íiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo
os seguintes procedimentosi

7.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratâdo, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações, conforme regulamento (art. 21., Vlll, Decreto np 17.246, de 20221.
7.8.2. Realiz a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçôes;
7.8.3. Emitir Termo Detalhado para efelto de recebimento definitivo dos servrços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.8.4. Comunicãr a empresa para que emita a Notâ Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.
7.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 74.733/2021, comunicando-se à empresa para emissão
de Nota Fiscal no que pertence à parcêla incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.10, Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pel

segurança do serviço nem a responsa bilid ade ético profissional pela perfeita execução do contrato.
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cúUSUTA oITAvA - Do REAJUSÍAMENTo DE
(Aft 92. n.isos v, da Lei ns 14 133, d€ 01/04/2021)

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irre

I47
c !

a u no, contado da data
do orçamento estimado constante do processo ad

instrumento dê contrãto.
trativo que riBem ao presente

8 2 Após o interregno de um ano, e independentemente de tratado, os preços iniciais
serão reãjustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA), medido pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estâtísticas (IBGE)

exclusivamente para as obrigâçôes iniciãdãs e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8 4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE pagará a

Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
8.5 Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.
I6. caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determrnado(s) pela legislação então em vigor,

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elêgerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remânescente, por meio de termo aditivo;
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúUsUI.A NoNA - DA vIGÊNoA E DA PRoRRoGAçÃo
(An 92, ncsoVl, da Lerne 14 111, de o7l04l202tl

9.1. O presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data de sua

assinatura, por 12 (doze) meses, úéBjlglNLL podendo ser prorrogada conforme art. 107 da lei

74 73312021.

cúUsUtA DÉcIMA - Do cRÉDÍTo PELo QuAt coRRERÁ A DESPESA
(Àrt 92, nc so Vlll, da Le, ns 14113, de01/04/2021)

10.1. As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento geral do município, para o exercício de 2026.

10 1.1. A contratação tem previsão de ser atendida pela Ootação OÍçamentária
030L 04.1-22.OO17 .2.004 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades dâ Secretaria do Gabinete), no
Elemento de Despesa 3.3.90.39.00 (Outros 5erviços de Terceiros / Pessoa Jurídica).

10.1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúUsUI.A DÉcIMA PRIMEIRA - Do REEqUIÚBRIo EcoNÔMIco-FINAT{cEIRo
lArr 92, nc,so X, da Lei ns L4 L)3, de 01/0412027)

11.1 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no art. 124, inciso Il,

alínea "d", da Lei no. 14.133, de 0L/04/2021., deverá ser formulado durânte a vigência do contrato e

antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei ne. 1.4.733, de O1./O4/2O2L;

11.2. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando Íor o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da documentação
probatória do caso de força maiot, caso fortuito ou fato do principe ou em decorrência de fatos
impÍevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
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cúusur,Â DÉcrMA SEGUNDA - DAs atrERAçÕ
(Aít 124 da Le ne l4 113, deAT/Aa/2A1rl

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne.

L4.L33, de 07/Q4/2o27;
12.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% lvinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato;
12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ns. 14.133, de OUO4|2O21-);

L2.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns. 14.133, de OUO4/2O2L.

cúUsUu DÉcIMA TERCEIRA - DAs oBRIGAçÕES DA coNTRATANTE
{Art 92, incisoxlv, da teinç 14 713, deotlo4/2ozt)

L3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o

contrato e seus anexos;
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referênciaj
13.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreções verificadâs no serviço
executado, para que seja por ele rêfeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensasj
13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pela

Contratada;
13.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no prazo,

forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo dê Referênciã;
13.6. Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;
13.7. Cientificar o órgão de representâção judicial da Procuradoria da Administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;
1.3.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente instrumento de contrato, ressalvados os requerimentos mânifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interêsse para a boa execução do a.justej

13.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

1.3.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela

contratada no prazo máximo de até 30 (trinta) diâs, quando for necessário;
13.10. Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art.
137, da Lei ne. 1.4.133/2021)
13.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do conÍato, bem como por qualquer dano causado a

teÍceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúUsutA DÉcIMA qUARTA - DAs oBRIGAçÔES DA CoNTRATADA
(Art 92, rnc isos XlV, XVI ê XVll, da lei ne 14 733, de 07/04/7A21)

14.L. A Contratada deverá iniciar os serviços posterior a data da assinatura do contrato, de acordo com
solicitação atreves da ordem de serviço para a execução dos serviços, cumprindo com todas as

obrigações constantes deste Contrato e do Termo de Referência, parte integrante a este Contrato,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boê e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

.h 
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utado, de acordo com os14 2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos
artigos 1.2, 1,3 e 17 a 27 do Côdigo de Defesa do
14.3. Comunrcâr a Contratante, no prazo máxim
execução, os motivos que impossibilitem o
comprovação;

oo

24 (vinte e quatro
de 1990);
ras que antecede a data da
previsto, com a devidamento do

1.4 4 Atender às determinações regulares emitidas pelo ou gestor do contrato ou autoridade5

superior (art. 137, inciso Il da Lei ne. 14.133, de 0110412021.) e prestar todo esclarecimento ou
informação, quando solicitados;
L4.5. Refazer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, os servrços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução;
14.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

frscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da tarantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
14.7. A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, quaisquer documentos que eventualmente venham a ser
requisitados;
1.4.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todâs as obrigações

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislêçâo específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante;
14.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vÍnte e quatro) horas, qualquer ocorrência
ânormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
14.10. Paralisar, por determinâção da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
14.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na contratação direta;
14.12. Quando for o caso, cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de

câÍgos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei 74.1,3312021))

14.13. Quando for o caso, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas,
quando for o caso; (art, 116, parágrafo único dâ Lei ne. 74.133, de 0L/0412021l;
14.14. GuaÍda r sigilo sobre todâs as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrâto;
14.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

§ua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratâção, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, inciso ll, alínea "d" da Lei ne. 14.133, deOL/O412O27;

14.16. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;
14.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, devendo atender às recomendações de boa técnica e a

legislação de regência;
14.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne. 13.709, de
74/08/2078, adolando medidas eficazes para protêção de dados pessoais a que tenha ãcesso porforça
da execução deste contrato;
14.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do me

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem perm
dezoito ênos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

nor de dezesseis anos, exceto na co
itir a utilização do trabalho do e d
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CúUSUTA DÉCIMA qUINTA . DAs ADMINISTRATIVAS
{Art 92, inciso Xlv, da Leinq. M.133, de07loal2o2

15.1. Comete infração adm in istrativa, nos termos da Lei ne. 14.133, de 0I/04/2021, o Contratado q u e:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoj
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento nê execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezaj
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne. L2.846, de 01/08/2013.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçôes administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ns 14.133, de 2021).
b) lmpedimento de licitar e contretar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art, 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021).
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", rtÍx, tg' e h" dosubitemacimadestêContrato,bemcomonasalíneas"b","c"e"d",que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 1.4.133, de 2021).
d) Multa de:
l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da paÍcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) diâs.
ll) Moratória de 0,O7% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte
integrante a este Contrato.
ll.1) O atraso superior â 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art
137 da Lei n. 14.133, de 2021.
lll) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneês "e" a "h" do subitem 12.1., de 20% a 30% do
valor do Contrato.
lV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do subitem
12.1, de L% a 30% do va lor do Contrato.

15.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9s da Lei ne. 14.133, de 07/04/2021).
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7e da Lei ne. 14.133, de OUO4/2O21).

15.4.1, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne. 14.133, de O7/OAl2O27).

15.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmentê devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença
será descontâda da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8e,

da Lei ne. 14.133, d e O1-/O4/2O21-).

1.5.6, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
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15.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em assegure o contraditório e

a ampla defesa ao CONTRATADO, observãn o no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei ne. 14.1,33, de 0L/O412027, para ento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou co
15 8. Na aplicação das sanções serão considerado
a) a naturezã e ã gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

ns. 14.133, de 0LlO4/2O27\:

c) as circunstáncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CoNTRATANTE;

e) a implãnteção ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle,

cúUsuu DÉGIMA SEXTA - DO MODEto DE GESTÃO DO CONTRATO
(Art 92, 

'nciso 
XV1ll, dê Lein-o 14 133, de 01/04/2021)

16.L. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Lei ne. 14.133, de 07/0412027, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensâo do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.
16 4. O ótEão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

s rt. 156, §1e, d

enalidades e

o pre

CO

mpe
r

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do p

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanis
lano

1.5.9. Os atos previstos como infraçôes administrâtivas nâ Lei ne. 14.133, de 07/0412021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também se.iam tipificados como atos lesivos
na Lei ne. 12 846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
15.10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obriBatoriedade de análise jurídica previa (art, 160, da Lei ns. 74.733, de 0llO4/2O271.
15.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nâcional de Empresas lnidôneas e Suspensâs (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei ne. 14.133,

de 07/oa/20271.
15.12. As sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne. 14.133, deOU04/2O27,
15.13. Os débitos do CONTRATADO para com a Administrâção CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida âtiva, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.
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fiscalização, das estratégias para objeto, do o complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de afe
outro5.

dos e das sanções aplicáveis, dentre

16.6. Fiscelização

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respestivos substitutos (art. L17, caput, da Lei ne. 14.133, de 0L/04/2021.1.

16.7. Fiscalização Técnica
16.7.1., O fiscãl técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
16.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1e da Lei ne. 1-4.133, de 01-104/2021);
16.7.3. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notifrcações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
16.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, paía que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
L6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contratoj
L6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o térmrno do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

1.6.8. Fiscalização Administrativa
16.8.1. O fiscal administrâtivo do contrãto vêrificará a mânutençâo das condições de hâbilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos compÍobatórios pertinentes, caso
necessário;

16.8.2. Caso ocorra descumprimento das ôbrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivãmente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

16.9. Gestor do Contrato
16.9,1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contÍato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçâo da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração;
16.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros reallzados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrãto e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
16.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
16.9.4, O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações;
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16.9 5 O gestor do contrato tomará providênci
responsabilização para fins de aplicação de sanç

rocesso administrativo de
missão de que trata o art

158 da Lei ne 14.1331202L, ou pelo agente ou pe para tal, conforme o câso;

L6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar rel sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contrataçã oe s a serem adotadas para o
aprimoramento das âtividades da Administração;
16 9.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de Iiquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

cúusuu DÉclMA sÉTrMA - DAs HrpóTEsEs DE EmÍ{çÃo Do coNTRATo
{An 92, inciso XlX, da Lei n, 14 133, dê 01/04/2021)

1.7 1.. Em se tratando de objeto de natureza contÍnua, a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, rndependentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.
1.7 1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRATANTE,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vantagem.
17 1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja

a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
17.1.3 Caso a notiÍicação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratualocorrerá após 2 (dois) meses da

data da comu nicação

17 2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne. 1.4.133, de 0110412027, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

17 2 1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.7 2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
17.2.2 1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

17.3. o termo de rescisão, sempre que possível, será prêcêdido:

17 3 1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos
17.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.
17.3.3. lndenizações e multas.

17.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei ns. 14.133, de 0L/0412021-).

17.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vÍnculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financêira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por âfinidade, até o terceiro grâu (art. 14, inciso lV da Lei n.e 14.133, de 0U04/2O21).
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cúusurA DÉcr ITAVA - DA E DO SIGILO:

18.L- A futura Con dade dos

dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes
ou geradas durante a exêcuçâo dos serviços, em conformidade com a legislação vigente.
18.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informaçôes ou documêntos de qualquer

natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativamente, civil e

criminalmente, por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

cúUsUIA DÉclMA NoNA - DAs oBRIGAçÔES PERTINENTE5 À TGPD

19.1. As partes deverão cumprir a lei ne 13.70912078, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD),

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedrmento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69 da LGPD.

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

lei.
19.4. A Administraçào deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos
de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 dã LGPD, é dever do contratado
eliminé-los, com exceção das hipóteses do art. L6 da LGPD, rncluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
19.6. É dever do contrâtado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidêdes decorrentes da LGPD.

19.7. O Contrâtado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integrâlmente responsável por garantir sua observância.
19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
19.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável Justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado,
19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individuâl rastreável de tratamentos reãlizados (LGPD, ârt. 37), com cada acesso, data, hoÍário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

19,10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses pÍevistas na LGPD.

L9.1L. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

19.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1e do art.26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

esponsáve pela segurança, guarda, manutenção e integr

cúusurá vrcÉsrMA - Dos cAsos oMrssos

20.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na lei

L4.133/202L, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -
princípios gerars dos contratos

cúusurÁ vrcÉsrMA pRTMETRA - DA puBucAçÃo
(Art72,PârãBraíoúnrcoc/.ãrt91,caput,ambosdaleire.14133,deO7l04l2021l

21.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacio
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 74.733/2027, bem como no re
na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da lei 14.133/2021, e ao art.8s, §2-o, da

c/c atl. 7e, §3a, inciso V, do dêcreto fêdêrâl n" 7 .72412012.
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CúUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO
(An 92, § 1e, dâ Lêrnp 74133, de Ol14l2027l

22 1. As partes elegem o foro da comarca da Cidade de lguatu, Estado do Ceará, como o único
competente para dirimir qúaisquer dúvidas oriundas deste instÍumento de contrato, com renúncia
expressa, desde já, de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
22.2. Este documento poderá ser assinado por meio de assinatura digital, sendo dispensada a

assinatura de testemunhas quando sua inte8ridade for conferida por provedor de assinatura, com
fulcro no art. 784, §4e, da lei federal ne 13.105, de 16 de março de 2015 - Código de Processo Civil; e

art.91, §3e da lei federal L4.L33/2027.

E, estando assim justos e acertados, assinam o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de igual teor e
forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que também o assinam, para que produza

seus juridicos e legais efeitos.
lguatu-CE, 08 de julho de 2026.

gvb Jtr€RsoN D 5rLV XOUR ÍO

DANIET GOUVEIA FI(HO
ordenador de Despesas do Gabinete do Prefeito

Portaria n" 705/2026
(CONTRATANTE}

Testemunhas:

JEFERSON DA SILVA MOURATO
Em presário

Jeferson da 5ilva Mourato - ME

(CONTRATADA)
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